
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2879644 - PA (2025/0083854-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ MONTEIRO DE OLIVEIRA - PA017515

GIOVANNA MATOS DA COSTA - PA030712
AGRAVADO : PAULO RODRIGUES
ADVOGADO : LUCAS MARTINS VASQUES RAMOS - PA032407

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. QUANTIA ARBITRADA. EXORBITÂNCIA NÃO
CONFIGURADA. REVISÃO IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. OFENSA A SÚMULA. NÃO
CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA
Nº 282/STF.
1. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No
caso, o valor estabelecido pelo tribunal de origem não se mostra excessivo,
a justificar a reavaliação, em recurso especial, da verba indenizatória
fixada.
2. Não é cabível recurso especial sob a tese de ofensa a súmula.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No
caso, o valor estabelecido pelo tribunal de origem não se mostra excessivo,
a justificar a reavaliação, em recurso especial, da verba indenizatória
fixada.
2. Não é cabível recurso especial sob a tese de ofensa a súmula.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S.A. contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. TRANSPORTADOR
AUTÔNOMO. APREENSÃO DE CAMINHÃO POR FALTA DE RECOLHIMENTO
DO INSS PELA DESTINATÁRIA DA CARGA. LEGITIMIDADE PASSIVA. DANOS
MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
FIXADO DE FORMA RAZOÁVEL. QUANTUM RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO, À UNANIMIDADE.
1 - Ilegitimidade passiva. Destinatária da carga e responsável pelo
recolhimento do tributo. Legitimidade configurada.
2 - Responsabilidade Civil. Para a configuração da responsabilidade civil
mister concorram quatro elementos: (I) a conduta comissiva ou omissiva do
agente (II) a existência de dano; (III) o nexo de causalidade entre ambas e;
(IV) a culpa. Conduta negligente da apelante. Nexo causal entre a conduta e
o dano. Dever de indenizar.
3 – Dano moral. Apreensão do caminhão e impossibilidade de exercer
atividade remunerada. Transtornos e abalo psicológico. Hipótese dos autos
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em que configurado os danos morais. fixado em primeiro Quantum grau, em
valor justo e razoável, de forma a não configurar enriquecimento indevido de
quem recebe, nem impunidade e reincidência de quem paga.
3 - Dano material é o prejuízo financeiro sofrido pela vítima, com efetiva
diminuição do seu patrimônio, em razão da conduta indevida de outrem.
Assim, a extensão do dano, enquanto medida da indenização, deve ser
apurada por critério que aponte o real desfalque no patrimônio da vítima.
No caso em apreço, não restaram comprovados os danos emergentes e lucros
cessantes, de forma que incabível a indenização por danos materiais.
4 - Recurso conhecido e parcialmente provido, tão somente, para afastar a
condenação por danos emergentes e lucros cessantes, à unanimidade" (e-
STJ fl. 403).

 
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 944 do Código Civil -, pois os danos morais foram fixados de forma

exorbitante;
(ii) Súmula nº 323/STF -, visto que como a retenção da mercadoria se deu

de forma ilegal, não restou configurado o dever de indenizar da recorrente;
(iii) art. 406, § 1º do Código Civil - porque o índice a ser aplicado no caso

dos autos é a taxa SELIC.
Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 443), o recurso especial foi inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante aos danos morais, o Tribunal de origem consignou o seguinte:
 
 

"(...)
No que tange ao da indenização por danos morais, deve se fixar

em consonância com quantum o princípio da razoabilidade, bem como
apresentar uma proporcionalidade com a lesão à honra objetiva ou imagem
da pessoa jurídica, devendo ainda atentar-se para as circunstâncias que
envolveram os fatos, analisando a extensão do dano sofrido, bem como
levando em conta as condições pessoais e econômicas dos envolvidos, de
modo que a reparação não cause enriquecimento indevido de quem recebe,
nem impunidade e reincidência de quem paga (função pedagógica do dano
moral, ver AgRg no Recurso Especial nº 1388548/MG (2013/0201056-0), 3ª
Turma do STJ, Rel. Sidnei Beneti. j. 06.08.2013, unânime, DJe 29.08.2013).

Na hipótese dos autos, o magistrado reconheceu a ocorrência de
danos morais e considerando que o apelado foi exposto à constrangimento
acima da normalidade condenou a apelante ao pagamento de R$ 20.000,00
(vinte mil reais).

A meu ver e em análise das peculiaridades do caso, penso que é
justo e razoável o valor fixado em primeiro grau, de forma adequada ao dano
causado no caso concreto" (e-STJ fls. 408/409).

 
 

Quanto ao tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que somente se afasta a incidência da Súmula nº 7/STJ a fim de se
revisar os valores arbitrados a título de danos morais e estéticos na instância
ordinária, quando se verificar ser exorbitante ou irrisória a quantia fixada. No caso
dos autos, em que foi arbitrado o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de
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dano moral, não se verifica a exorbitância da condenação capaz de ensejar a
intervenção desta Corte Superior.

Portanto, incide, na hipótese dos autos o óbice da Súmula nº 7/STJ a
inviabilizar o reexame da fixação do valor indenizatório.

A esse respeito:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REAVALIAÇÃO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a
Súmula n. 7/STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No caso,
o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, a
justificar a reavaliação, em recurso especial, da verba indenizatória fixada.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.420.845/SP,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).26/2/2024 29/2/2024
 
Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao

recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ademais, quanto à alegada ausência de culpa, ante a retenção indevida das
mercadorias, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já consolidou o
entendimento de que: "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é
cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula"
(Súmula nº 518/STJ).

Por fim, no que se refere à ofensa ao art. 406, § 1º do Código de Processo
Civil, verifica-se que a matéria versada no dispositivo apontado como violado no
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, nem sequer de
modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar
omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito do
prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO" (EDcl no REsp 1.789.134/RS, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/11/2020

 - grifou-se).3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
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PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.097.857/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe  - grifou-se).10/11/2017
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.879.644 / PA
Número Registro: 2025/0083854-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00031398920128140028 31398920128140028

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ MONTEIRO DE OLIVEIRA - PA017515

GIOVANNA MATOS DA COSTA - PA030712
AGRAVADO : PAULO RODRIGUES
ADVOGADO : LUCAS MARTINS VASQUES RAMOS - PA032407

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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